Campanha salarial e avaliação da greve: 0% Não!
1 Após o exitoso Plano de Cargos e Salários de 2006, conquistado pela categoria após forte mobilização que impulsionou negociação do Supremo Tribunal Federal (STF) com o governo Lula, voltamos à luta e negociação com o STF já em 2008, o que desdobrou no encaminhamento do PL 6613 em 2009 e do PL 6697 no caso do MPU. Desde lá, a categoria vem empreendendo inúmeras ações, greves e movimentos na luta pela devida e justa reposição salarial.

2 No segundo semestre de 2012, a partir da mobilização dos servidores públicos federais do Executivo, coordenada pela CUT, houve negociação que culminou no reajuste de 15,8% sobre a folha de pagamento de cada órgão, o que, no nosso caso, gerou uma recomposição parcial, que de 15,8% sobre a folha resultou em reajustar a GAJ e a GAMPU de 50% para 90% em três anos (Leis 12.773 e 12.774) e repercutiu em reajuste médio de 27% sobre o cargo efetivo. Ainda, por força da diminuição dos padrões de nossas carreiras de 15 para 13 desta lei, conquistamos, posteriormente, o reenquadramento, corrigindo distorção inicial e gerando passivo aos servidores em início de carreira.

3 Mesmo com a implantação das leis citadas, a campanha salarial específica se manteve e faz-se necessário analisar mais detidamente o período a partir do início de 2014, a fim de desmistificar algumas “verdades absolutas” e aguçar a memória dos fatos, além de relembrar os passos que a categoria percorreu para chegar ao momento presente em âmbito nacional.
2014 – PL 6613 versus movimento “não vai ter Copa”.
A luta unificada com SPF´s
4 Na primeira Reunião Ampliada da Fenajufe do ano, em 8 de fevereiro de 2014, em Brasília, a partir de estudos do economista Washington Luiz Moura Lima, produzidos a pedido do Sisejufe/RJ e Sindiquinze, sobre a viabilidade de buscarmos reajuste emergencial a partir de substitutivo no PL 6613/09, o campo Cutista da Fenajufe elaborou documento de resolução propondo a construção de nossa mobilização para 2014 em duas frentes.

5 Uma delas, a luta geral unificada com os servidores federais pela data-base cobrada do governo Dilma, antecipação da parcela de 2015 do reajuste em curso e contra a retirada de direitos.

6 A outra, específica, com jornada de lutas junto ao STF pela instalação da mesa de negociação para tratarmos das perdas salariais, pela defesa do RJU (Lei 8.112/90), contra a PEC 59/13 (antiga PEC 190/07) e contra as carreiras próprias dos tribunais superiores, discussão que já tinha se alastrado por todos os Tribunais Superiores naquele momento.
7 Apesar da busca de negociação com o campo Luta Fenajufe, não houve acordo e saímos desta primeira Reunião Ampliada de 2014 com foco exclusivo na mobilização na pauta geral, sob o argumento de que eixos específicos eram apenas para tirar o foco do “governo Dilma” e do movimento das ruas pelo “Não vai ter Copa”. A proposta de substitutivo ao PL 6613/09 foi quase rechaçada, pois, segundo lideranças do Luta Fenajufe e Anata, seria como “ressuscitar defunto”. 

8 Somente em nova Ampliada, no dia 10 de maio de 2014, foi aprovada, em resolução elaborada por representantes do campo Cutista e devido ao fato que já estava flagrante a sua necessidade ante ao fracasso do movimento “Não vai ter Copa” e da não concretização de greve geral dos SPF’s, a correção de eixos da mobilização e da greve para priorizar o substitutivo ao PL 6613/09, a ser ponto de negociação em mesa instalada pelo STF, a luta contra as carreiras próprias dos tribunais superiores, em defesa da 8.112/90 e contra a PEC 59/13.

9 No entanto, isto não resolveu a confusão e a falta de confiança da base em um rumo concreto e unitário para a luta no ano de 2014.
2015 – A história se repete
10 Em 2015, a disputa entre dois projetos de luta para a categoria voltou à cena. Novamente o embate se deu entre a tese defendida por Cutistas e independentes de todo o Brasil na defesa um índice próprio de reajuste (o PL 7920/14 na Câmara – nova versão do 6613 – que virou o PLC 28/15 no Senado) em contraposição à tese defendida pelos integrantes do Conlutas (Luta Fenajufe) e Anata, que entendiam só ser possível garantir reajuste numa greve unificada com os SPF’s e para isto seria necessário cada categoria abrir mão de índices específicos e lutar pelo índice unificado, já na época fixado em 27,3% pelas diversas entidades dos servidores federais. Venceu a tese dos Cutistas e independentes pela defesa do PL 7920/14. O rumo se mostrou acertado já que, no movimento SPFs, as diversas categorias, ao longo da campanha salarial, trataram de forma específica suas reivindicações.

11 Diferentemente de todos os outros PCS, aprovamos um projeto na CFT sem o acordo orçamentário. Desde 1996, com nosso primeiro Plano de Cargos e Salários (PCS), a aprovação na CFT só se dava a partir do fechamento de acordo entre governo e STF. Foi de forma inédita e necessária - para dar conta da intransigência do governo Dilma – que tivemos que fazer esse esforço de convencimento dos deputados e da própria bancada do governo. Nosso argumento principal era forçar o governo e o STF a buscar solução para as perdas salariais da categoria, com o que havia consenso entre os deputados, pois eram injustas e negava o princípio básico de reposição das perdas inflacionárias.
12 Em nenhum momento o Campo CUTista teve a ilusão de que poderíamos derrotar governo e STF dentro do Congresso e tínhamos consciência de que para alcançar a reposição das perdas seria necessária a negociação do STF com governo a fim de garantir os recursos.
13 O Luta Fenajufe e Anata, porém, estavam trabalhando apenas com foco no desgaste do governo, colocando em segundo plano os interesses imediatos da categoria. Nessa linha não interessava a manutenção dos espaços de diálogo com STF e nem com setores do governo mais sensíveis as nossas reivindicações. 

14 Mesmo assim CUTistas e independentes da Fenajufe conseguiram aprovar, em Reunião Ampliada, proposta do Sindiquinze de uma mesa de negociação tripartite entre STF, MPOG e Fenajufe pois com o PL no Senado (PLC 28/15) e com volume de greve suficiente para chamar a atenção do governo Dilma e movimentar o STF, reivindicávamos uma estrutura formal de negociação, ideia que o STF sempre resistiu  em que pese, à época, a Fenajufe ser atendida diversas vezes pelo interlocutor nomeado pelo ministro Lewandoswski, o diretor-geral Amarildo Vieira. Até aquele momento, nenhuma proposta formal foi apresentada. Apenas durante as reuniões da Fenajufe com STF foram informados os patamares das tratativas que estavam sendo empreendidas entre STF e MPOG, os quais, segundo STF, estavam em torno de 47% de reajuste.

15 Defendemos que o caminho para avançar na pauta da categoria, para além da atual luta, passará pela conquista de um espaço institucionalizado de negociação, onde a posição dos servidores seja respeitada. Além das questões salariais temos necessidade deste espaço para abrir caminho a outras discussões tão necessárias para nossa categoria, como plano de carreira, saúde, gestão, metas, data-base, negociação coletiva e redução da jornada, por exemplo.

16 Após inúmeros adiamentos de votação no Senado, a postura intransigente do governo, a falta de um espaço institucional da Fenajufe junto ao STF, a ausência da mesa tripartite reivindicada e, enfim, o oportunismo de parlamentares da direita e do esquerdismo, aliados ao sentimento legítimo da categoria, de descrença com o processo negocial, enfim, todos estes elementos provocaram com que a ideia do tudo ou nada vencesse e o PLC 28/15 foi aprovado no Senado sem dotação orçamentária.

17 Neste ponto, não se pode deixar de registrar a omissão do coordenador-geral que recebeu a informação do DG do STF de que a negociação empreendida com governo estaria finalizando. Essa informação sequer foi repassada para os demais membros da direção da Fenajufe e apenas veio à baila pelo próprio DG, sem que fosse desmentida pelo coordenador-geral que representa o Luta Fenajufe na federação.
18 Este caminho transformou a votação do dia 30 de junho em uma nova linha de partida, onde a categoria iniciou nova luta, porém, retirando de suas bandeiras a reivindicação de negociação, voltando seu foco única e exclusivamente para o Legislativo.

19 Naquele momento, não havia outro caminho senão buscar a sanção, mesmo que parcial, do nosso projeto de reajuste. Porém, se fazia necessária, em vez de negar, intensificar a exigência de negociação.

20 Tínhamos clareza que nosso real inimigo era o ajuste fiscal de Dilma/Levy e o governo, seguindo esta linha, vetou integralmente o PLC 28/15.

21 A partir deste episódio, a indignação legítima da categoria e o discurso fácil do Conlutas e da Anata levaram à ascensão de um ambiente onde não houve espaço para a reflexão crítica e, não poucas vezes, as direções hegemônicas Conlunatas (Conlutas e Anata), que detém a maioria dos sindicatos nos estados no país, blefaram para a categoria vendendo como fácil a derrubada do veto.

22 Colocaram os destinos da categoria nas mãos (e confiança cega) de que Renan Calheiros pautaria o veto, mesmo antes do senador dar início ao período de trancamento da pauta do Congresso Nacional (18/08). Venderam novamente a ilusão de que, na semana seguinte (25/08), teria sessão do CN e seria pautado e derrubado o veto, seguindo informações, entre outros, do senador Ronaldo Caiado (DEM).

23 A experiência da lógica do CN nos diz que os vetos só atrapalham quando estão dispostos a votar a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Em 2014, por exemplo, isso ocorreu em dezembro e em 2015 não foi diferente. Os vetos foram pautados quando interessava votar a LDO e o veto foi mantido a despeito da facilidade vendida para a categoria.

24 Toda a direção da Fenajufe sabia, desde sempre, que nunca tivemos os votos necessários no Senado.

25 Mas não é só essa defesa fácil e irresponsável que é preocupante, nem mesmo o problema está na bandeira da derrubada do veto como forma de pressão sobre governo e STF. O erro, apontado diversas vezes pelo campo CUTista e alguns independentes, mesmo de forma minoritária, estava centrado em não abrir outras frentes e seguir no caminho único do “derruba veto”, dialogando de forma inconsequente com o “zero” para a categoria. Além disto, saímos desse processo, apesar da grande mobilização demonstrada pela categoria, dois passos atrás no exercício de buscar um processo sério de negociação com STF.

26 Consideramos um erro estratégico cair na armadilha de negar a negociação, independente das dificuldades postas pelo outro lado para sua instalação, e aprofundar o caminho do tudo ou nada. Em vez de usar a indignação para exigir um processo sério de negociação com a categoria, as direções Conlunatas (Conlutas e Anata) preferiram conduzir a categoria para sentar de costas para o STF.

27 O PL 2648/15 não repõe todas as nossas perdas e não foi negociado conosco. Porém, o erro estratégico foi não buscar melhorá-lo, apresentando contraproposta com redução do tempo de parcelamento, preservação da tabela do PLC 28 e garantia de não prejuízo aos colegas que recebem os 13,23%, além do reconhecimento formal do direito que facilitasse o pagamento dos retroativos a toda a categoria. Isso enquanto tínhamos real força de pressão através da greve.

28 É importante registrar que o PL 2648/15 tem dotação orçamentária prevista no anexo V do PLOA, a qual permaneceu mesmo após os cortes anunciados pelo governo.

29 As direções Conlunatas rejeitaram o caminho da negociação, mesmo que a negociação coletiva seja uma constante nas reivindicações da categoria e exigência necessária para alcançarmos uma data-base efetiva.

30 O processo e formato de negociação que queremos precisam ser exigidos por nós e não esperar que o STF nos procure. Esta é uma visão atrasada e inconsequente e irresponsável, que aposta no tudo ou nada e flerta com a derrota da categoria. Perdemos a oportunidade de exigir negociação séria a partir da mobilização inédita que garantiu 15 mil colegas de todo o Brasil em Brasília.

31 O foco no caminho único da derrubada do veto, sem avaliar mudanças de cenário e a correlação de forças, transformou nossa categoria em “bucha de canhão” dos interesses da direita reacionária do Congresso Nacional. E, por outro lado, permitiu uma situação cômoda ao governo e ao STF, que se desoneraram de buscar uma saída concreta para a categoria. Esta estratégia dialoga com o ajuste fiscal do governo Dilma e trouxe o zero para a categoria. Pela primeira vez na história temos valores aprovados na Lei Orçamentária Anual (2016) e não temos como “sacar” esse valor, pois não aprovamos o PL 2648. O pedido de urgência apresentado pelo líder do governo em 9 de setembro de 2015 foi retirado de pauta a pedido da Fenajufe. 

32 Mais de uma vez, o campo CUTista alertou sobre o agravamento da crise econômica e política e que, com essa conjuntura, seria cada vez mais difícil aprovar qualquer recomposição para nossa categoria. A acusação do Luta Fenajufe e Anata é que estaríamos querendo defender o governo. No entanto, o que é mais governista senão a postura dos que garantiram a não aprovação do PL 2648/15, única alternativa viável de recomposição salarial, mesmo que parcial, e a entrada com 0% em 2016? As direções Conlunatas garantiram neste início de 2016, com a não aprovação do PL 2648, uma economia na ordem de 100 milhões por mês ao governo. Dilma e Barbosa agradecem.
Precisamos romper com o sectarismo
33 O Campo Conlunata age de forma violenta contra os CUTistas da categoria para esconder sua própria incompetência em garantir vitórias. Não podemos continuar a instigar o sectarismo e discriminação, tratando companheiros e companheiras de luta como inimigos e aprofundando a fragmentação já considerável dentro da categoria. As propostas de ações do campo Cutista têm sido rechaçadas com o simples argumento de sua origem Cutista, sem análise crítica de seu conteúdo, em nome de um sectarismo inconseqüente, que entende unidade apenas como adesismo e não como diálogo entre as diferentes posições existentes no conjunto das forças políticas que atuam na categoria. Unidade de constrói na ação, em ambiente democrático de discussão de ideias.

34 As direções hegemônicas Conlunatas em todo o país arrastaram a categoria para servir a interesses do que temos de mais reacionário na vida política brasileira. Eduardo Cunha, Aécio, Magno Malta, Bolsonaro, Ônix Lorenzoni, Caiado e Heráclito Fortes, só para citar alguns, foram chamados por lideranças da categoria de “amigos dos servidores”. Eles nunca estiveram e nunca estarão ao lado do servidor público ou do povo que precisa dos serviços públicos. Deputados e senadores de esquerda podem não ter nos apoiado no pleito específico da derrubada do veto, mas não são inimigos do serviço público.
35 Os "aliados" de última hora é que são inimigos do Estado Social, defendem o Estado Mínimo, já defenderam a extinção da Justiça do Trabalho e voltaram à carga contra a JT durante a discussão da proposta orçamentária de 2016, quando o relator do PLOA, deputado Ricardo Barros, expressou sua opinião: “A Justiça do Trabalho tem que fechar”. Não se enganem, a Justiça do Trabalho está sob ataque de setores reacionários brasileiros, os mesmo que patrocinam o golpe, por conta de ser, hoje, um empecilho a precarização das relações de trabalho e a aprovação do PL da terceirização.

36 Estamos quebrando as pontes com aliados históricos e nos apoiando na cerca podre do pensamento neoliberal e retrógrado dentro do Congresso. A crítica desta elite conservadora ao governo Dilma é pelo que foi feito de correto nas gestões dela e de Lula, ou seja, é, na verdade, contra os avanços sociais. Com o ajuste fiscal do governo Dilma eles tem concordância.

37 Defendemos o combate às medidas do governo justamente porque não temos acordo com o ajuste fiscal proposto pelo governo Dilma e não permitir o reajuste zero está inserido neste combate.

38 Temos compromisso com a luta em defesa dos direitos dos trabalhadores e das trabalhadoras brasileiras. Exigimos mudanças profundas na política econômica para que a crise seja enfrentada de forma diferente. Lutamos pelo respeito à democracia, ao Estado Democrático de Direito, contra a reforma da Previdência e o ajuste fiscal. Esta é a posição dos e das CUTistas.

39 Porém, segue a luta insana para “extirpar” e “banir” os Cutistas das direções dos sindicatos e da Fenajufe e até da vida cotidiana da categoria. E, para isto, o Conlutas tem empoderado a direita reacionária presente entre os servidores e guiado este setor para dentro das direções de entidades de base e da Fenajufe.

40 Com a aliança e de mão com o Luta Fenajufe (PSTU/PSOL/Conlutas), nossas entidades de base estão sendo tomadas pelos setores mais reacionários. O PSTU e as correntes do PSOL, nas direções sindicais da categoria, têm apoiado o golpe em curso no Brasil e usa o legítimo pleito da categoria por reposição salarial como meio para chegar a seus objetivos, de olho exclusivamente no desgaste do governo. E se dizem autônomos e independentes de partidos.

41 Precisamos urgentemente rever nosso caminho. Não podemos permitir que a categoria seja massa de manobra nem do governo Dilma, nem do STF e nem do Congresso Nacional e seu balcão de negócios. Muito menos dos golpistas.

42 Precisamos construir uma unidade no compromisso de não aceitar o caminho do 0%, que poderia ter sido superado desde janeiro de 2016 com a aprovação do PL 2648. O tempo corre contra nós, mas ainda é possível superar o reajuste zero. É urgente a retomada do protagonismo da Fenajufe na interlocução com o STF e a aprovação do PL 2648/15 o mais rápido possível, garantindo o aproveitamento dos recursos orçamentários das parcelas vencidas. Questão que @s coordenador@s CUTistas da Fenajufe, juntamente com as direções de entidades como Sisejufe/RJ e Sindiquinze, trabalharam desde o ano passado junto ao STF, buscando a diminuição do prazo de implementação, o que se concretizou com a apresentação do substitutivo pelo STF, já negociado com MPOG. Temos obrigação de garantir a aprovação e tirar a categoria do 0% imposto pela hegemonia Conlunata na categoria com sua irresponsabilidade e intransigência.
Data-Base e Negociação Coletiva
43 Além disso, precisamos construir pauta unificada dos SPFs para luta efetiva pela data-base, a exemplo do que já acontece com as categorias de trabalhadores do setor privado. Esta luta é de todos os servidores, independente do setor, esfera ou poder, e merece atenção especial dos nossos sindicatos e da Fenajufe.

44 A definição de uma data-base, cada vez mais, torna-se fundamental para sairmos do atual quadro de lutas isoladas e estanques em momentos diversos. Precisamos construir uma luta que garanta às servidoras e aos servidores públicos a possibilidade de, primeiramente, repor a perda salarial decorrente da inflação, consolidando o dispositivo constitucional e, depois, a retomada de ganhos salariais reais que possibilitem a melhora contínua da qualidade de vida.

45 Esta luta não pode ser de um setor do funcionalismo. Em que pesem as diferenças entre as remunerações dos servidores, a depender da categoria, especificidades, cargos e atividades, é importante que tenhamos um instrumento que garanta a reposição da inflação anual. Esta situação possibilitará uma melhor estruturação das categorias específicas, na busca de um modelo de negociação que parta de uma base mínima, no caso a reposição da inflação, e que permita a ampliação da discussão para ganhos reais, conforme a situação de cada carreira.

46 Neste objetivo, a luta unificada é o caminho para sua conquista. A data-base não é e nem será tarefa de setores isolados do funcionalismo federal, mas sim uma construção coletiva, envolvendo as entidades sindicais do Executivo, Legislativo, Judiciário e MPU, bem como, dos servidores estaduais e municipais.

47 Além disto, a data-base é o instrumento que permitirá a conquista de outra proposta levada adiante na pauta unificada que é a negociação coletiva. Estes dois pontos estabelecem um ciclo, no qual é possibilitado ao funcionalismo, em todos os níveis e setores de governo, de organizarem campanhas salariais unificadas, respeitando as especificidades de cada setor, esfera ou poder.

48 Precisamos construir entre as trabalhadoras e trabalhadores do setor público uma proposta de modelo de negociação coletiva, que garanta condições de enfrentar este processo de negociação em nível de igualdade com os governos. Para isto, além da nossa preparação e qualificação, precisamos ter acesso a informações orçamentárias, com a participação na elaboração e execução dos orçamentos públicos, para muito além dos modelos de transparência atualmente disponíveis.

49 Defendemos a imediata regulamentação da Convenção 151 da OIT (ratificada pelo governo Lula em 2010 e que teve decreto assinado pela presidenta Dilma ao final de Marcha realizada pela CUT e outras centrais em 2014). Além de uma mesa geral dos servidores federais, precisamos realizar o debate sobre esse tema com os tribunais, visando à construção de um modelo de mesa específica de negociação para o PJU e MPU.

50 A conquista destas bandeiras históricas - a data-base e a negociação coletiva - tornará obrigatório a todos os governos a abertura de negociações para revisão geral anual. 

51 Caberá a nós, trabalhadoras e trabalhadores do setor público, fortalecermos a organização sindical, aumentarmos a nossa capacidade de organizar as lutas coletivas e construirmos as principais pautas de negociação com força suficiente para romper a intransigência das administrações e dos governos.
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